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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 045/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 035/2024 

 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (LEI Nº 14.133/21) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 035/2024 QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRAL, 

POR INTERMÉDIO DO PREFEITO MUNICIPAL E A 

EMPRESA ADRIANO ALVES SOARES 07911876754. 

 

O MUNICÍPIO DE COQUEIRAL, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ nº 18.239.624/0001-21, com sede na Rua Minas Gerais, nº 62, Bairro Vila Sônia, 

nesta cidade de Coqueiral, Estado de Minas Gerais, CEP 37.235-000, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, o Sr. Rossano de Oliveira, brasileiro, casado, bancário, inscrito no CPF nº 

376.***.***-91, Cédula de Identidade nº M-1.725.785, expedida pela SSP/MG, residente e 

domiciliado na Rua Minas Gerais, nº 23, Centro, nesta cidade de Coqueiral, Estado de Minas 

Gerais, Cep: 37.235-000, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ADRIANO ALVES 

SOARES 07911876754, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.550.246/0001-44, localizado na Rua 

Alipio da Costa e Silva, nº 70, Bairro Jardim Camburi, no Município de Vitoria, Estado de Espírito 

Santo, Cep 29090-020, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Adriano 

Alves Soares, portador do CPF nº 079.***.***.-54, conforme atos constitutivos da empresa, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 045/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 016/2024 mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de apresentação artística (show) do 

cantor “Nano Vianna e banda – 20 anos”, por inexigibilidade de licitação, para apresentação 

no evento “Fenac – Festival Nacional da Canção – 2024”, que acontecerá em agosto na Praça 7 

de setembro, na Cidade de Coqueiral – MG. 

 

1.2. Especificação da contratação: 

   ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO     UNIDADE DE   

MEDIDA 

     QUANTIDADE      VALOR UNITÁRIO     VALOR TOTAL 

1 • Show com “Nano Vianna 
e banda – 20 anos” a ser 
realizado no dia 23 de agosto de 
2024 com duração de 01h20min. 

Serviço 01 R$ 9.000,00   R$ 9.000,00 
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Documento de Formalização de Demanda; 

1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 7 (sete) meses contados da assinatura do contrato 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. Vigência Contratual de 29/04/2024 à 29/11/2024. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

 

3.1. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

3.1.1. O serviço será executado no dia 23 de agosto de 2024, com duração mínima de 

1h20min de show. 

3.2. EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.2.1. Apresentação no evento “Fenac – Festival Nacional da Canção – 2024”, que acontecerá 

em agosto na Praça 7 de setembro, na Cidade de Coqueiral – MG. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
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5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo: 

• Em 02 (duas) parcelas: 

• A primeira parcela no importe de 50% (cinquenta) por cento do valor da contratação 

antes da realização do evento, que corresponde ao valor de R$ 4.500,00 (quatro mil 

e quinhentos reais) conforme proposta juntada aos autos; 

• E a segunda parcela no importe de 50% (cinquenta) por cento do valor até o 1º dia útil 

após realização do show, que corresponde ao valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e 

quinhentos reais) conforme proposta juntada aos autos.  

 

5.3.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.3. Com emissão e entrega da Nota Fiscal relativo aos serviços prestados, encaminhando-a ao 

setor de compras, serão pagas mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura / Prestação de 

Serviços, acompanhada das Certidões de Regularidade expedida pelo FGTS e CND CONJUNTA DA 

RFB/PGFN E PREVIDENCIÁRIA, devidamente atestados pela Administração, desde que satisfeita 

à necessidade da municipalidade. 

5.3.4. Que o Contratante se reserva no direito de efetuar o pagamento estritamente, pela 

prestação de serviço realização de “Apresentação Artística” a ser realizada. 

5.3.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. E encaminha a NF, ao setor 

de compras deste Município. 

5.3.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.3.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.3.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5.4. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.4.1. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 

antecipado na hipótese de inexecução do objeto . 

5.4.2. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-

executada do contrato.  

5.4.3. Em caso de força maior ou intemperes da natureza a Contratada se obriga a devolver o 

valor do adiantamento da 1ª Parcela paga a título de adiantamento da realização do show 

artísticos, ou o seu reagendamento para uma nova data com o pagamento da 2º Parcela após 

sua realização, conforme discricionariedade e conveniência do executivo municipal. 

5.5 DA  INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2.145, DE 26 DE JUNHO DE 2023 E PORTARIA MUNICIPAL 

Nº 106/2023:  
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5.5.1 Por força da Portaria Municipal 106/2023 que trata das regras de retenção de tributos no 

pagamento a fornecedores por Órgãos e Entidades do Poder Executivo dispostas na Instrução 

Normativa RFB nº 1234/2012, ao efetuar os pagamentos a CONTRATANTE procederá à retenção 

do imposto de renda (IR).  

5.5.2 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da 

prestação de serviços contratados ou fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e 

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do art. 158 da 

Constituição Federal de 1988; 

5.5.3 As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou prestação de serviços, para 

entrega futura; 

5.5.4 Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte, conforme artigo 4º elencados no art. 4º da 

Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis contado da data do orçamento 

estimado, em 27/02/2024. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1.1. A contratante deverá observar os atos de regulamentação da lei nº 14.133/2021, no tocante 

a todas as etapas do processo de compra, desde o planejamento (que deve incluir o Estudo Técnico 

Preliminar) até a etapa de execução, gestão e fiscalização da execução do objeto de forma eficiente 

e eficaz, fazendo análise dos resultados alcançados, e ainda: 

7.1.2. Expedir a ordem  de serviço, conforme o caso, acompanhado de cópia da nota de empenho; 

7.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado para a fiel execução 

do objeto; 

7.1.4. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato; 

7.1.5. Efetuar pagamento no prazo previsto do contrato; 

7.1.6. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em 

particular no que se refere aos níveis mínimos de serviço especificados; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais avançadas; 

7.1.8. Indicar o Fiscal do Contrato, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

7.1.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por intermédio de 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
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dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.1.10. Dirimir as dúvidas que surgem no curso da prestação de serviços por intermédio do Gestor 

ou fiscal do Contrato designados para tanto; 

7.1.11. Garantir apoio do órgão de assessoramento jurídico e do controle interno aos gestores e 

fiscais de contrato; 

7.1.12. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador do Contrato, quando aplicável, assegurando à contratada a 

ampla defesa e o contraditório; 

7.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

7.1.14. Comunicar a CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação 

de serviços; 

7.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1.1. Prestar os serviços “apresentação/show artístico” dentro do prazo e horário previsto no 

referido contrato, conforme estabelecidos no mesmo instrumento contratual, sob pena de 

suspensão parcial do pagamento ou rescisão pela contratante por descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

8.1.2. Entre os deveres da Contratada estão a observância do disposto no Estudo Técnico 

Preliminar e no Termo de Referência, com como cumprir todas as obrigações constantes e seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, e ainda: 

8.1.3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar ao contratante superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições, 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.1.5. Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

8.1.6. Aceitar as condições de fiscalização e auditoria na execução do contrato, fornecendo 

informações e documentos em tempo hábil aos órgãos de fiscalização interna e externa; 

8.1.7. Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do 

objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, 
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distribuição de vales-refeições, vales-transportes e outras exigências fiscais, sociais ou 

trabalhistas; 

8.1.8. Manter os empregados devidamente identificados, devendo substituir, no prazo definido 

pela contratante, os que sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 

disciplinares da administração; 

8.1.9. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 

pelos empregados nas instalações da administração; 

8.1.10. Comunicar à administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

8.1.11.Prestar à administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do 

contrato; 

8.1.12. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

uma vez que cos seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

administração; 

8.1.13. Responsabilizar-se pelos encargos de providências e obrigações estabelecidas na legislação 

especifica de acidentes do trabalho; 

8.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor ( Lei nº 8.708, de 11 de setembro de 1990); 

8.1.15. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.1.16. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante; 

8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.18. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante 

por intermédio de preposto designado, órgãos de controle interno, para acompanhamento do 

contrato; 

8.1.19. Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 5 dias uteis após a assinatura do 

contrato, junto à contratante, em preposto idôneo com poderes de decisão para representar a 

contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo 

de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

8.1.20. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, órgãos de controle interno, quanto à execução do objeto contratual; 
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8.1.21. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência; 

8.1.22. Responsabilizar-se pelo cumprimento por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade á contratante; 

8.1.23. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não 

podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por quaisquer 

problemas relacionados ao fiel cumprimento do contrato; 

8.1.24. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, preposto ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 

da execução dos serviços pela contratante; 

8.1.25. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo o 

Gestor do contrato terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

sempre que considerar a medida necessária; 

8.1.26. Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 125 da 

Lei nº14.133/2021, que se fizeram necessários;  

8.1.27. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços 

do contrato, sem previa autorização da contratante;  

8.1.28. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e 

absoluto cumprimento do contrato em questão;  

8.1.29. Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

9.1. A fiscalização do contrato será exercida pelos órgãos de controle que adotarão critérios de 

oportunidade, materialidade, relevância e risco e considerarão as razões apresentadas pelos 

órgãos e entidades responsáveis e os resultados pretendidos com a contratação. 

9.2. O fiscal do contrato deste presente objeto será a servidora Marina Penaforte Faria, CPF: 

099.***.***-56. 

9.3. O fiscal do contrato será responsável por exigir do contratado o cumprimento das regras 

estabelecidas no edital e em seus anexos (TR e minuta de contrato), registrando todas as 

ocorrências relacionadas em atos próprios. 

9.4. A fiscalização de que trata este termo de referência não exclui nem reduz a responsabilidade 

da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

9.5. O Fiscal do contrato deverá apresentar ao final, relatório de acompanhamento da prestação 

de serviços. 

9.6. A gestão do contrato ficará a cargo as Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, 

Franciana de Assis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 

jurídicos celebrados com o Município de Coqueiral/MG ou praticarem infrações em processos 

licitatórios ou em contratações direta, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, nos 

termos do art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 3.035 de 08 de abril 

de 2024. 

I - advertência; 

II – multa: 

a) compensatória; 

b) de mora.  

III – impedimento de licitar e contratar;  

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

• Dotação: 02.03.23.695.0473.2.086.3390.39.00 – Reduzido 140 – Fonte 1.500.99 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, Diário Eletrônico dos Municípios Mineiros – AMM, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Boa Esperança/MG, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Coqueiral, 29 de abril de 2024. 

Franciana de Assis 
Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
CONTRATANTE  
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CONTRATADA                                                  ADRIANO ALVES SOARES - MEI 
                                                                           CNPJ Nº 20.550.246/0001-44 
                                                                                   Adriano Alves Soares 
 
 
 

Fiscal do Contrato 
Marina Penaforte Faria 
CPF nº 099.***.***.-56 

 
 
Nome:                                                                                                     Nome: 
Testemunha 1                                                                                       Testemunha 2 
 
 
Glauber Vitor de Melo                                                                      Mateus Oliveira da Silva 
CPF nº 061.***.***.-82                                                                      CPF nº 050.***.***.-14 
 

 
 
 
 

ROSSANO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
De acordo: 
 
PROCURADOR MUNICIPAL 

ERIKA MEMENTO DE OLIVEIRA  

PROCURADORA MUNICIPAL  

OAB/MG Nº 205.541 

 


